PROGRAMAS DE CONTROLE MÉDICO E AMBIENTAL

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA

A empresa deve implantar, obrigatoriamente, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, visando preservar a saúde e a integridade de empregado, através de avaliações e controle da ocorrência de riscos existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho. A NR-9 determina parâmetros mínimos e diretrizes gerais a serem observadas na execução do PPRA.

Consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos, existentes no ambiente de trabalho que, em função de sua natureza, concentração e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde de trabalhador.

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO

A empresa deve implantar, obrigatoriamente, o PCMSO, com o objetivo de preservar a saúde de seus empregados. Esse programa tem caráter preventivo, diagnosticando precocemente eventuais agravos à saúde de empregados em relação ao trabalho e doenças de natureza ocupacional.

Os exames médicos têm por finalidade a verificação da capacidade funcional, ou seja, a aptidão física e mental na admissão, durante o contrato de trabalho e por ocasião da demissão. 

Compete e é de responsabilidade da empresa:

- Elaborar, implementar e zelar pela eficiência do PCMSO;

- Custear os procedimentos relacionados ao programa, comprovando as despesas quando solicitadas;

- Indicar médico do trabalho especializado em medicina do trabalho, seu empregado, para coordenar e ser o responsável pelo PCMSO.

Exames Médicos Obrigatórios 

São os seguintes os exames médicos obrigatórios, de acordo com a legislação vigente:

Exame Médico Admissional: avaliação médica que deve ser realizada antes da admissão e início de atividades profissionais do trabalhador na empresa.

Exame Médico Periódico: para trabalhador exposto a riscos que possam desencadear ou agravar doenças ocupacionais ou, ainda, para os que sejam portadores de doenças crônicas. Os exames devem ser repetidos com a seguinte periodicidade:

- anualmente ou em intervalos menores, a critério do médico coordenador do PCMSO;

- para trabalhador em condições de trabalho submersos ou hiperbáricos, conforme periodicidade especificada no Anexo VI da NR-15.

- anual para trabalhador menor de 18 e maior de 45 anos de idade;

- a cada dois anos, para trabalhador entre 18 e 45 anos de idade.

Exame Médico de Retorno ao Trabalho: deve ser realizado obrigatoriamente no primeiro dia de retorno ao trabalho, no trabalhador afastado por período igual ou superior a 30 dias, por doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não.

Exame Médico de Mudança de Função: deve ser realizado antes da data da mudança de atividade, posto de trabalho ou setor, que implique a exposição do trabalhador a riscos diferentes ao que estava exposto.

Exame Médico Demissional: deve ser realizado obrigatoriamente no desligamento definitivo do trabalhador, se o último exame médico ocupacional ( admissional ou periódico ) tenha sido realizado a mais de 135 dias, para empresa de grau de risco I e II; e a mais de 90 dias, para empresa de grau de risco III e IV, segundo o quadro I da NR-4.

Observação:

Por determinação do Delegado Regional do Trabalho, com base em parecer técnico conclusivo de autoridade regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador, a empresa pode ser obrigada a fazer o exame médico demissional, independentemente da época de realização de qualquer outro exame, quando suas condições representarem potencial de risco grave ao trabalhador.

Exames Complementares: devem ser realizados se o médico coordenador do PCMSO entender necessários ou por notificação do médico Agente da Inspeção do Trabalho.

Atestado de Saúde Ocupacional – ASO

A cada exame médico realizado, o médico deverá emitir o Atestado de Saúde Ocupacional, em 2 vias. A 1ª via do ASO deve permanecer arquivada no local de trabalho, à disposição da fiscalização do trabalho, e a 2ª via deve ser entregue ao empregado, contra recibo de entrega na via que ficar em poder da empresa.

O ASO deverá conter, no mínimo:

- nome completo, função e número da identidade do empregado;

- os riscos ocupacionais existentes no local de trabalho;

- a indicação dos procedimentos médicos a que o empregado já foi submetido, incluindo os exames complementares;

- a definição de apto ou inapto para a função específica que o trabalhador exerce ou irá exercer;

- nome e endereço do médico encarregado pelo exame e sua assinatura e carimbo com o número de inscrição no Conselho Regional de Medicina.

Prontuário Clínico Individual

Os dados obtidos nos exames médicos, avaliações clínicas e exames complementares devem sempre ser registrados em prontuário clínico individual, que ficará sob a responsabilidade do médico-coordenador do PCMSO, sendo aconselhável manter esses registros por, no mínimo 20 anos após o desligamento do trabalhador da empresa.

Perfil Profissiográfico Previdenciário

O Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP é um formulário de origem e destino previdenciário, onde constam todas as informações da vida profissional dos empregados, de forma individualizada para cada um deles, independentemente de exercerem atividade que irá gerar uma aposentadoria especial ou não.

Constam dados do contrato de trabalho; da atividade exercida, inclusive com a sua descrição; se o empregado sofreu algum acidente de trabalho; a evolução dos exames médicos admissional, periódicos e demissional; dentre outros dados, em cujo final estará assinado pelo Médico do Trabalho, pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho (se for o caso) e pelo representante da empresa.

O PPP de cada empregado deve ser mantido em forma magnética (no computador) e constantemente atualizado. Somente será impresso em papel quando do encaminhamento de algum benefício previdenciário pelo empregado, ou quando da rescisão contratual. 

Esse documento, em que pese ser de cunho previdenciário, é de grande responsabilidade da empresa, pois trata-se de um verdadeiro documento fiscal, que poderá desencadear uma fiscalização pelo INSS e até mesmo um processo crime, a ser movido pelo Ministério Público do Trabalho, em caso de constatada negligência por parte do empregador na prevenção de doenças ocupacionais. Esse mesmo documento poderá ser utilizado em ações indenizatórias movidas pelo empregado, buscando o ressarcimento de problemas de saúde adquiridos no desempenho de suas atividades na empresa. Pode, ainda, ser utilizado como prova em reclamatória trabalhista que postula estabilidade provisória em decorrência de doença ocupacional.

Deve-se, portanto, tomar muito cuidado ao preenchê-lo, com dados precisos e que correspondam à realidade de cada empregado, sendo necessário o acompanhamento pelos profissionais competentes em cada uma das áreas abrangidas: medicina e engenharia do trabalho.

Esse formulário foi criado pela Instrução Normativa INSS nº 78, de 16 de julho de 2002, abrangendo o então formulário DIRBEN-8030, e está à disposição dos associados no endereço eletrônico do INSS (www.inss.gov.br) ou mesmo na secretaria do Singraf.

O prazo para a exigência do PPP, que antes era 31 de dezembro de 2002, posteriormente passou para 01 de julho de 2003, e hoje é 01 de novembro de 2003.

